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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL.  PEDIDO  DE
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA ACOLHIDO.  DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  AFRONTA AOS  ARTS.  165,
DO CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL E  93,  IX,  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MATÉRIA DE ORDEM
PÚBLICA. NULIDADE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO.
NECESSIDADE  DE  PROLATAÇÃO  DE  NOVA
DECISÃO. PREJUDICIALIDADE DO RECURSO. 

- Não tendo a decisão recorrida atendido ao disposto
no art. 165 do Código de Processo Civil, tampouco à
imprescindibilidade  de  fundamentação  prevista  no
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art.  93,  IX,  da  Carta  Magna,  há  óbice  ao
reconhecimento de sua validade. 

- Nos moldes do art. 527, I, do Código de Processo
Civil,  nega-se  seguimento  ao  vertente  agravo  de
instrumento, porquanto evidenciado vício processual
que o tornou prejudicado.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO, fls.
02/29, interposto pela CBM - Companhia Brasileira de Embalagens, contra decisão
interlocutória, fls. 42/43, proferida pelo Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca
da Capital que, nos autos da  Ação  de Execução de Título  Executivo  Extrajudicial,
ajuizada pela  BOBST Brasil Indústria e Comércio de Máquinas, Equipamentos e
Peças  Ltda,  deferiu  o  pedido  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica,
ordenando,  por  consequência,  a penhora  “on  line”  nas  contas  dos  sócios,  nos
seguintes termos:

No  caso  vertente,  assiste  razão  à  pretensão  da
exequente,  até porque, vê-se dos autos a existência
de fraude/abuso, bem assim, a confusão patrimonial
entre a sociedade e os seus sócios. Razão pela qual,
DEFIRO O PEDIDO.
Em consequência,  proceda-se  a  penhora  “on line”,
nas  contas  dos  sócios:  ANTÔNIO  CARLOS
FERNANDES  RÉGIS,  CPF.  047.759.994-34  e
QUINTINO  RÉGIS  DE  BRITO  NETO,  CPF
072.423.874-34,  e,  em  caso  de  sucesso,  lavre-se  o
termo de penhora,  intimando-se o  executado para,
querendo, oferecer impugnação, no prazo de 15 dias.

Em suas razões, a recorrente defendeu a necessidade
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de imediata suspensão da decisão, pelos seguintes argumentos: a uma, pois tendo em
vista a prolação de decisão anterior, indeferindo o pedido de  despersonificação da
pessoa  jurídica,  contra  qual  a  parte  recorrida  não  se  insurgiu,  não  poderia  o
magistrado  prolatar  nova  decisão  sobre  a  mesma  questão,  uma  vez operada  a
preclusão,  e,  ainda,  considerando  a  inexistência  de  alteração  fática  a  justificar  a
mudança  de  entendimento;  a  duas,  em  face  da  ausência  de  comprovação  dos
requisitos autorizadores da medida.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Da leitura da decisão objurgada, fls.  42/43, constata-
se a existência de vício insanável, consistente na não observância de pressupostos
expressamente elencados na Constituição Federal e na legislação processual civil. 

Isso porque, vê-se claramente não ter o Magistrado
singular, ao indeferir a pretensão de urgência postulada, respeitado o disposto no art.
165,  do  Código  de  Processo  Civil,  nem  tampouco  ao  enunciado  na  Carta
Constitucional,  em  seu  art.  93,  IX,  tendo  em  vista  não  ter  demonstrado  os
fundamentos  essenciais  ensejadores  do  entendimento  manifestado,  consoante
estabelecido pelo texto maior e pela legislação processual infraconstitucional. 

Nessa  senda,  vale  salientar  que  a  necessidade  de
fundamentação  das  decisões  judiciais  visa  a  dar  garantia  aos  jurisdicionados,
possibilitando,  assim,  o  controle  dos  julgamentos  dos  órgãos  jurisdicionais,  em
sintonia com a noção moderna de Estado Democrático de Direito, evitando-se, dessa
forma,  a  prática  de  arbitrariedades.  Além disso,  tem por  fim oportunizar  que as
partes  e  a  sociedade  conheçam  os  argumentos  do  julgador  e,  por  conseguinte,
tenham condições de verificar se as razões expostas são suficientes para convencê-los
de que todos os aspectos controvertidos foram enfrentados corretamente.

Sob esse prisma, Fredie Didier Jr. assevera:
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A exigência da motivação das decisões judiciais tem
dupla função.
Primeiramente,  fala-se  numa  função  endoprocessual,
segundo  a  qual  a  fundamentação  permite  que  as
partes,  conhecendo  as  razões  que  formaram  o
convencimento do magistrado, possam saber se foi
feita  uma  análise  apurada  da  causa,  a  fim  de
controlar a decisão por meio dos recursos cabíveis,
bem como para que os juízes de hierarquia superior
tenham  subsídios  para  reformar  ou  manter  essa
decisão.
Fala-se  ainda  numa  função  exoprocessual  ou
extraprocessual, pela qual a fundamentação viabiliza o
controle da decisão do magistrado pela via difusa da
democracia participativa, exercida pelo povo em cujo
nome  a  sentença  é  pronunciada.  Não  se  pode
esquecer que o magistrado exerce parcela de poder
que lhe é atribuído (o poder jurisdicional), mas que
pertence, por força do parágrafo único do art. 1º da
Constituição Federal, ao povo. (In. Curso de Direito
Processual  Civil:  Teoria  da  Prova,  Direito
Probatório, Teoria do Precedente, Decisão Judicial,
Coisa Julgada e Antecipação dos Efeitos de Tutela.
6ª ed. Vol. 2. Salvador: JusPODIVM, 2011, p. 291-292).

Nesse sentido, cito o seguinte escólio:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CAUTELAR
INOMINADA.  QUEBRA DE  SIGILO  BANCÁRIO.
ALEGADA  PRÁTICA  DE  NEGÓCIOS
FRAUDULENTOS. (…).  Afronta aos  arts. 93, IX, da
CF  e  165 do CPC. Interlocutório anulado. Recurso

Agravo de Instrumento nº 0001252-25.2015.815.0000                                                                                                                                                                      4



provido.  É  nula  a  decisão  judicial  carente  de
fundamentação  por  afronta  a  preceitos  de  ordem
pública  intimamente  ligados  à  manutenção  do
estado  democrático  de  direito,  notadamente  por
impedir  a  verificação da imparcialidade do juízo,
da sua legalidade e do regular exercício do direito
de defesa dos por ela atingidos, que desconhecem
os motivos que levaram o julgador a se pronunciar
contrariamente  a  seus  interesses.  (TJSC;  AI
2012.022867-4;  Laguna;  Terceira  Câmara  de  Direito
Civil;  Rel.  Des.  Marcus  Túlio  Sartorato;  Julg.
10/07/2012; DJSC 16/07/2012; Pág. 218) - destaquei.

 Pois bem.

A  presente  hipótese,  trata  da  teoria  da
despersonalização da pessoa jurídica,  instituto que se presta  a coibir  os abusos e
desvios de finalidade de uma empresa, com vistas a combater fraudes e prejuízos a
terceiros. Assim,“a desconsideração da personalidade jurídica deve ser adotada com
cautela  e  apenas  em  hipóteses  excepcionalíssimas,  quando  demonstrado  que  a
pessoa jurídica foi manipulada no intuito de fraudar direito de terceiros” (ACMS nº
99.017582-0, Des. Eder Graf).

No presente caso, o Juiz de primeiro grau, na decisão
que  deferiu o  pedido de  desconsideração da personalidade jurídica, limitou-se, tão
somente, a  declinar  de forma teórica  sobre os requisitos autorizadores da medida,
pontuando a existência de fraude e confusão patrimonial, sem, no entanto, expor os
motivos concretos de seu convencimento,  ou seja, demonstrar as circunstâncias de
fato a justificar a desconsideração da personalidade jurídica. 

Para  ratificar  a  linha  de  entendimento  ora
desenvolvida, cito os seguintes escólios:
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO.
DESCONSIDERAÇÃO  DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. DECISÃO  NULA. AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. É  nula  a decisão
interlocutória  que  defere  o  pedido  de
desconsideração  da personalidade  jurídica,  mas
não  declina  os  fatos  concretos  ensejadores  da
medida,  limitando-se  a  tecer  considerações
doutrinárias  a  respeito  do  instituto. Agravo
conhecido  e  provido. Decisão  cassada.  (TJGO;  AI
0268855-70.2013.8.09.0000;  Goiânia;  Quinta  Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Alan Sebastião de Sena Conceição;
DJGO 29/11/2013; Pág. 280) - negritei.

E,

PROCESSUAL  CIVIL. DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA. AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  NULIDADE. A ausência  de
fundamentação em interlocutória afronta o  art. 165
do  CPC.  Pedido  de desconsideração  da  pessoa
jurídica  com  o  redirecionamento  da  execução  em
desfavor dos sócios da empresa devedora. Matéria
já  enfrentada  em  2ª  instância  em  anterior
julgamento. Inexistência da exposição dos motivos
de  convencimento  do  juízo  de  alteração  das
circunstâncias  de  fato  e  de  direito  a  autorizar  a
desconsideração  da personalidade  jurídica.
Desatenção  ao  art.  165  do  CPC.  Inviabilidade  de
exame do tema de forma originária pela 2ª instância.
Decisum  desconstituído  de  ofício.  Deliberação
monocrática.  (TJRS;  AI  510914-08.2013.8.21.7000;
Porto Alegre; Décima Câmara Cível; Rel. Des. Jorge
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Alberto  Schreiner  Pestana;  Julg.  12/12/2013;  DJERS
18/12/2013) - destaquei.

Ainda,

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
DESCONSIDERAÇÃO  DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. Ausência  de   fundamentação  da  r.  
Decisão   interlocutória  que  teria  considerado  
"prematura"  a   desconsideração  da   personalidade  
jurídica. Hipótese em que a r.   Decisão recorrida não  
se encontra motivada, o que impossibilita ás partes
entender o raciocínio desenvolvido pelo Julgador de
Primeiro Grau e,  em sendo o caso, de externar seu
inconformismo com aquilo que ficou decidido. Dever
de fundamentar as decisões judiciais previsto no   art.  
165  do  CPC   e  no    art.  93,  inc.  IX,  da  CF  .    Recurso
provido para anular a r. Decisão agravada, devendo
outra,  respeitável decisão,  ser  proferida.(TJSP;  AI
0027470-55.2013.8.26.0000;  Ac.  6765968;  São  Paulo;
Vigésima Segunda Câmara de Direito Privado; Rel.
Des.  Roberto  Nussinkis  Mac  Cracken;  Julg.
09/05/2013; DJESP 07/06/2013) - sublinhei.

Nesse  panorama,  reconhecida  a  nulidade  absoluta
do decisum e estabelecida a necessidade de oportunizar ao julgador a quo a prolação
de  novo  julgamento,  desta  feita  abarcando  os  pontos  relevantes  e  necessários  à
resolução da controvérsia, resta prejudicada a análise do recurso manejado.

Por  fim,  nos  termos  do  art.  527,  I,  do  Código  de
Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso nos casos do art. 557, caput, do
mesmo diploma processual.
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Ante  o  exposto,  DECLARO,  DE  OFÍCIO,  A
NULIDADE DA DECISÃO HOSTILIZADA, para que outra seja proferida em seu
lugar.  Por conseguinte,  nos termos do art.  527, I  c/c art.  557,  caput, do Código de
Processo  Civil,  estando  prejudicado  a  agravo  interposto,  NEGO-LHE
SEGUIMENTO.

P. I.

João Pessoa, 13 de março de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador

                               Relator
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